
                    
      

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000110-70.2010.815.2001 -  11ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. José Ricardo Porto
Apelante : Guaracy da Silva Freitas.
Advogado : Francisco Luiz Macedo Porto/outros.
Apelado : Luciano Araújo.
Advogado : Joacil Freire da Silva.

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL.  CONTRATO  VERBAL.  POSTERIOR 
ARREPENDIMENTO  DO  ADQUIRENTE.  SUSTAÇÃO  DO 
CHEQUE.  NÃO  CONCRETIZAÇÃO  DO  NEGÓCIO. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE ARRAS.  PRESUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE RESTITUIÇÃO DO VALOR 
PAGO PARA  EVITAR O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
REFORMA DA DECISÃO A QUO. RECURSO PROVIDO.

− A subsistência do pacto acessório de arras reclama a 
previsão contratual escrita e expressa, não sendo viável sua 
assimilação e apreensão quando o contrato fora entabulado 
sob a forma verbal, exceto se comprovado através de provas 
orais, o que no caso não ocorreu.

- COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA. Ajuste verbal.  
Pedido de devolução de  quantia  paga formulado pelo  
comprador  Reconvenção  com  objetivo  de  decretar  a  
rescisão  do  contrato. Acolhimento  de  ambos  os  pleitos  
Manutenção  Perdimento  das  arras  penitenciais  que  
pressupõe  existência  de  cláusula  de  arrependimento  
Hipótese  de  arras  confirmatórias  que  autorizam  a  
restituição integral, sob pena de enriquecimento ilícito,  
uma  vez  não  demonstrados  nos  autos  os  prejuízos  
materiais  suportados  pela  vendedora Apelação 
desprovida.  (TJSP  0113605-65.2007.8.26.0005,  Relator:  Galdino 
Toledo Júnior,  Data de Julgamento:  14/06/2011,  9ª  Câmara de Direito 
Privado, Data de Publicação: 15/06/2011)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.



Apelação Cível nº 0000110-70.2010.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 58/66) interposta por Guaracy da Silva Frei-
tas contra decisão proferida pelo MM. Juiz da 11ª Vara Cível da Capital, que rejeitou os 

Embargos do Devedor, opostos em face de Luciano Araújo.

O embargante, ora recorrente, alegou em sua defesa executiva que emitiu 

um título extrajudicial, em favor do embargado, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),  

para salvaguardar seu direito de preferência, referente à compra de um imóvel.

Afirmou que o cheque fora sustado, um dia após sua emissão, uma vez que 

o negócio firmado entre as partes não se concretizou, porquanto se verificou, através de 

certidão de Cartório de Registro de Imóveis, que o bem negociado não era de propriedade 

do Sr. Luciano Araújo, mas da firma Receptivo Victory Ltda.

Assim, aduziu que a execução do referido cheque é uma verdadeira tentativa 

de extorsão, visto que o título foi dado apenas para garantir o negócio até a assinatura do 

contrato de compra e venda ou da escritura, o que seria realizado somente após verifica-

da a regularização do bem.  

O magistrado a quo, às fls. 53/57, julgou improcedente os mencionados em-

bargos, sob o fundamento de ter sido “firmado acordo verbal de promessa de compra e  

venda  de imóvel, com pagamento de sinal pelo adquirente, e eventual desistência do ne-

gócio implica na perda das arras confirmatórias adiantadas.”

Ressaltou que o fato de o imóvel não está registrado em nome do embarga-

do não é causa de justo desfazimento da transação, já que existe um contrato de promes-

sa de compra e venda pactuado entre este e o antigo proprietário, o que, por si só, autori-

za a comercialização ora analisada.

  

Inconformado,  o  embargante  interpôs  o  presente  recurso  apelatório  (fls. 

58/66) em que defende a inexistência de arras, bem como que “a importância representa-

da através do cheque sustado, seria compensada pelo exequente se houvesse a concre-
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tização do negócio, o que nunca houve...”

Ademais, argui que as arras não podem ser presumidas, devendo existir en-

tre as partes, no que tange à sua retenção, concordância formal e por escrito.

Além disso, argumenta que o que ensejou a desistência da compra, e conse-

quente sustação do cheque, foi o fato de o imóvel não pertencer ao vendedor, ora apela -

do, que tentou ludibriá-lo; não tendo, sequer, impugnado as alegações feitas, pelo que 

deve prevalecer o preceito do art. 302 do Código de Processo Civil.

Por fim, requer o provimento do recurso a fim de que sejam julgados proce-

dentes os embargos e rejeitada a execução do referido título.

Contrarrazões às fls. 70/75.

Após remessa dos autos à revisão (fls. 79/80), o processo foi baixado para 

esclarecimento sobre a duplicidade de numeração de folhas – despachos de fls. 82 e 84.

Em virtude da arguição de exceção de impedimento em face deste relator, foi  

determinada a suspensão do processo (fls. 89).

Incidente julgado improcedente, conforme acórdão de fls. 98/96.

Nova conclusão em 02 de setembro de 2014 – fls. 97.

É o breve relatório.

VOTO

Da análise dos autos verifica-se que, de fato, existiu um contrato verbal entre 

as partes, relativo à promessa de compra e venda de imóvel, tendo o apelante, em confir -

mação do negócio, emitido um cheque, em favor do recorrido, no valor de R$ 10.000,00 
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(dez mil reais).

Apesar de não subsistir o motivo pelo qual foi rescindido o contrato existente 

entre as partes, qual seja, a alegação de que o vendedor não é o proprietário do bem, 

tem-se que, em momento algum, restou comprovado o ajuste de arras penitenciais.

O pagamento inicial realizado pelo comprador, ora suplicante, consiste em 

arras confirmatórias e deve ser restituída sob pena de enriquecimento ilícito,  ressalvado o 

direito do alienante/apelado de perseguir indenização pelos eventuais prejuízos materiais 

sofridos,  competindo-lhe,  no  entanto,  especificá-los  e  demonstrá-los  em ação própria, 

posto que isso não ocorreu nestes autos.

Neste sentido, segue o posicionamento da jurisprudência pátria:

COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA Ajuste verbal Pedido  
de devolução de quantia paga formulado pelo comprador Re-
convenção com objetivo de decretar a rescisão do contrato 
Acolhimento de ambos os pleitos Manutenção Perdimento das ar-
ras penitenciais que pressupõe existência de cláusula de arrepen-
dimento Hipótese de arras confirmatórias que autorizam a res-
tituição integral, sob pena de enriquecimento ilícito, uma vez  
não demonstrados nos autos os prejuízos materiais suporta-
dos  pela  vendedora Apelação  desprovida.  (TJSP  0113605-
65.2007.8.26.0005, Relator: Galdino Toledo Júnior, Data de Julga-
mento: 14/06/2011, 9ª Câmara de Direito Privado, Data de Publi-
cação: 15/06/2011)

PROMESSA DE COMPRA E VENDA. CONTRATO VERBAL. SI-
NAL. ARRAS. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. TENDO AS P 
ARTES CELEBRADO CONTRATO VERBAL DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA, O VALOR PAGO DE SINAL PRESUME-SE  
COMO ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO E DEVEM SER RES-
TITUÍDOS EM CASO DE NÃO CONCRETIZAÇÃO DO NEGÓ-
CIO.  AS  ARRAS  NÃO  PODEM  SER  PRESUMIDAS,  ASSIM 
CABE À P ARTE QUE AS ALEGA COMPROVAR A SUA PACTU-
AÇÃO. (TJDF 0018304-50.2006.807.0007,  Relator:  Carlos Pires 
Soares Neto, Data de Julgamento: 29/05/2007, 2ª Turma Recursal 
dos  Juizados  Cíveis  e  Criminais  do  DF,  Data  de  Publicação: 
10/07/2007, DJU Pág. 128 Seção: 3)

CIVIL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO.  PRELIMINAR.  
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ.  REJEIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  ÀS  PARTES.  
CLÁUSULA DE ARREPENDIMENTO. AUSÊNCIA. CONVENÇÃO 
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EXPRESSA.  CARACTERIZAÇÃO.  ARRAS  CONFIRMATÓRIAS.  
RESTITUIÇÃO.  INADIMPLÊNCIA.  DEVER  DE 
RESSARCIMENTO.  PREJUÍZOS.  VENDEDORES.  DESPESAS 
COMPROVADAS. COMPENSAÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA. 
1. Rejeita-se a preliminar de nulidade da sentença ao argumento  
de que não foi observado o procedimento previsto no artigo 132  
do Código Civil  que estabelece a identidade física do juiz que,  
presidindo a audiência deve julgar a lide, ante a sua relatividade,  
pois a sentença somente será declarada nula nas hipóteses em 
que  seja  demonstrado  algum  prejuízo  às  partes,  o  que  não  
ocorreu no presente caso,  conforme dispõe o art.  249 § 1º  do  
mesmo  Código  Civil.  2.  O  sinal  dado  em  contrato  que  não 
contém  cláusula  expressa  de  arrependimento,  ao  revés,  
prevendo que o pacto seria irrevogável e irretratável, há de 
ser considerado confirmatório do negócio jurídico, a teor do  
artigo 420 do Código Civil. 3. São cabíveis perdas e danos,  
caso não estipuladas arras penitenciais, na forma dos artigos  
465  e  475  ambos  do  Código  Civil,  das  despesas 
comprovadas, não respondendo o desistente por depreciação 
do  imóvel,  se  este  foi  vendido  por  valor  inferior,  
posteriormente  a  sua  desistência,  por  conta  e  risco  dos  
vendedores. 4. Recurso desprovido. Sentença mantida. (TJDF; 
Rec 2011.06.1.008182-4;  Ac.  698.959;  Quinta Turma Cível;  Rel. 
Des. Sebastião Coelho; DJDFTE 07/08/2013; Pág. 328)  

Dessa forma, não existindo ajuste de arras penitenciais, o valor dado como 

sinal pelo recorrente deve ser tido como adiantamento do pagamento e, diante da não 

efetivação do negócio, deve ser restituído sob pena de gerar enriquecimento sem causa 

para o recorrido.

É este o entendimento emanado pelo Superior Tribunal de Justiça. Segue:

O arrependimento do promitente comprador só importa em perda  
do sinal se as arras forem penitenciais,  não se estendendo às  
arras confirmatórias. 
(STJ - AgRg no Ag 717840/MG, 3ª Turma, Relator: Ministro Vasco 
Della Giustina, DJe 21/10/2009).

Nesse esteio, é certo que a subsistência do pacto acessório de arras recla-

ma a previsão contratual escrita e expressa, não sendo viável sua assimilação e apreen-

são quando o contrato fora entabulado sob a forma verbal, exceto se comprovado através 

de provas orais, o que no caso não ocorreu.
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Por tais razões, PROVEJO o apelo, reformando a sentença,  para julgar 

procedente os embargos à execução, extinguindo-se a pretensão executiva de 1º grau.

Ato contínuo, inverto os ônus da sucumbência. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J11R02
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